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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : EDEMAN FELIPE VIEIRA DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR LEYENDECKER DE PAULA MENEZES - AM017587
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. REITERAÇÃO DELITIVA. QUANTIDADE
E NATUREZA DAS DROGAS. GRAVIDADE CONCRETA. RISCO À ORDEM
PÚBLICA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , nohabeas corpus
qual se pleiteava a revogação da prisão preventiva de acusado por suposto tráfico de
drogas.
2. A defesa alega que o agravante é primário, possui bons antecedentes e residência fixa,
argumentando que a quantidade e variedade das drogas não devem ser critérios absolutos
para a manutenção da custódia cautelar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante deve ser
mantida, considerando a quantidade e variedade das drogas apreendidas, bem como a
alegação de primariedade e bons antecedentes.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão agravada foi mantida, pois a quantidade e a variedade das drogas,
associadas à forma de acondicionamento, evidenciam a gravidade concreta dos fatos e a
necessidade do encarceramento provisório, conforme o art. 312 do CPP.
5. A existência de outra ação penal em curso contra o agravante reforça a necessidade de
manutenção da prisão preventiva para resguardar a ordem pública.
6. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a preservação da ordem pública
justifica a prisão preventiva quando há reiteração delitiva.
7. Condições pessoais favoráveis, como primariedade e residência fixa, não são
suficientes para revogar a prisão preventiva sempre que houver elementos que
recomendam a manutenção da custódia cautelar.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade e a variedade das drogas apreendidas podem
justificar a manutenção da prisão preventiva, sempre que remanescer dos fatos a
periculosidade social do agente. 2. A existência de outra ação penal em curso reforça a
necessidade de prisão preventiva para resguardar a ordem pública. 3. Condições pessoais
favoráveis não são suficientes para revogar a prisão preventiva quando há elementos que
recomendam a manutenção da custódia cautelar".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319.

STJ, AgRg no AREsp 2451465, Quinta Turma, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. [Nome do Ministro], DJe ; STJ, AgRg no HC 996627, Sexta Turma,13/08/2024
Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe .04/07/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .22 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , nohabeas corpus
qual se pleiteava a revogação da prisão preventiva de acusado por suposto tráfico de
drogas.

2. A defesa alega que o agravante é primário, possui bons antecedentes e residência fixa,
argumentando que a quantidade e variedade das drogas não devem ser critérios absolutos
para a manutenção da custódia cautelar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante deve ser
mantida, considerando a quantidade e variedade das drogas apreendidas, bem como a
alegação de primariedade e bons antecedentes.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão agravada foi mantida, pois a quantidade e a variedade das drogas,
associadas à forma de acondicionamento, evidenciam a gravidade concreta dos fatos e a
necessidade do encarceramento provisório, conforme o art. 312 do CPP.
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5. A existência de outra ação penal em curso contra o agravante reforça a necessidade de
manutenção da prisão preventiva para resguardar a ordem pública.

6. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a preservação da ordem pública
justifica a prisão preventiva quando há reiteração delitiva.

7. Condições pessoais favoráveis, como primariedade e residência fixa, não são
suficientes para revogar a prisão preventiva sempre que houver elementos que
recomendam a manutenção da custódia cautelar.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade e a variedade das drogas apreendidas podem
justificar a manutenção da prisão preventiva, sempre que remanescer dos fatos a
periculosidade social do agente. 2. A existência de outra ação penal em curso reforça a
necessidade de prisão preventiva para resguardar a ordem pública. 3. Condições pessoais
favoráveis não são suficientes para revogar a prisão preventiva quando há elementos que
recomendam a manutenção da custódia cautelar".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319.

STJ, AgRg no AREsp 2451465, Quinta Turma, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. [Nome do Ministro], DJe ; STJ, AgRg no HC 996627, Sexta Turma,13/08/2024
Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe .04/07/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDEMAN FELIPE VIEIRA DE
ALMEIDA em face de decisão que não conheceu do (fls. 478-481).habeas corpus 

Em razões recursais, a defesa sustenta que o agravante é primário, portador de
bons antecedentes e possui residência fixa.

Pondera que a quantidade e a variedade das drogas não devem ser adotadas
como critérios absolutórios para a custódia cautelar.

Requer o encaminhamento para o órgão colegiado, com o provimento ao
agravo regimental interposto (fls. 486-492).

É o relatório.
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VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme cediço, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão
combatida por seus próprios fundamentos.

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não
vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão agravada, porquanto todos os pontos
apresentados pelo agravante foram analisados de forma devidamente fundamentada.

Consoante assentado na decisão agravada, entendo que a natureza e da
variedade das drogas, quais sejam, 102,95g (cento e dois gramas e noventa e cinco
centigramas) de cannabis e 11,5g (onze gramas e cinco centigramas) de cocaína, bem
como a forma de acondicionamento, evidenciam a gravidade concreta dos fatos e a
necessidade do encarceramento provisório, na forma do art. 312 do CPP, a indicar a
periculosidade social do agente.

Nesta ordem de ideias, há de se pontuar que o agravante responde a outra ação
penal e, embora não haja informações precisas nestes autos acerca do cumprimento
integral de eventual pena fixada em processo diverso (fls. 144), é possível depreender,
com segurança, que os fatos em análise nestes autos não são isolados na vida do
agravante, o qual se dedica a atividades criminosas, com evidente risco à ordem pública.

No particular, a jurisprudência desta Corte é firme “no sentido de que a
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente
possuir maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia

" (AgRg no AREsp 2451465 / PR,delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade
QUINTA TURMA, de minha relatoria, DJe ).13/08/2024

Em casos análogos, esta Corte Superior decidiu no mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO
PREVENTIVA. QUANTIDADE DE DROGAS. REITERAÇÃO
DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
IMPOSSIBILIDADE. INDÍCIOS MÍNMOS DE AUTORIA
DELITIVA. CONDIÇÃO DE USUÁRIO. REVOLVIMENTO
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

Documento eletrônico VDA49785669 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 22/08/2025 13:17:39
Código de Controle do Documento: 3962dae5-a1dc-48ec-9304-ad4fcbb494e4



2. No caso, a prisão preventiva está justificada pois,
motivado na reiteração delitiva do agente, que teria sido beneficiado
com a liberdade provisória um mês antes, bem como na quantidade de
drogas apreendidas com os acusados - cerca de 246g (duzentos e
quarenta e seis gramas) de cocaína, e 11g (onze gramas) de maconha.
Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

3. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na
gravidade efetiva do delito, indicando que as providências menos
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a
prática de novos crimes.

4. O decreto prisional demonstra que há indícios suficientes
de autoria, em especial diante da recente reiteração delitiva e indícios de
associação com a corré para a revenda dos entorpecentes, de modo que
para desconstituir tal entendimento seria necessário extenso
revolvimento do acervo fático-probatório, providência que, conforme
delineado acima, esbarra nos estreitos limites cognitivos da via
mandamental.

5. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 996627 / RS,
SEXTA TURMA, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO,
DJEN ).04/07/2025

Ademais, na contramão do sustentado pela defesa, eventuais
condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita
e residência fixa não têm o condão de ensejar a revogação da prisão
preventiva, caso haja, nos autos, elementos hábeis a recomendar a
manutenção de sua custódia cautelar (AgRg no RHC 199673 / AM,
QUINTA TURMA, de minha relatoria, DJe ).14/10/2024

 
Com efeito, diante da necessidade de resguardo da ordem pública, não se

afigura aconselhável, por ora, a substituição da custódia cautelar por nenhuma das
medidas cautelares diversas da prisão enumeradas no art. 319 do Código de Processo
Penal.

Não vislumbro, portanto, constrangimento ilegal que possa ser sanado na via
eleita. Dessarte, deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios e jurídicos
fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.

Documento eletrônico VDA49785669 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 22/08/2025 13:17:39
Código de Controle do Documento: 3962dae5-a1dc-48ec-9304-ad4fcbb494e4



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0364315-0 HC 948.503 / AM
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04117345220248040001  40028884620248040000  4117345220248040001

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICTOR LEYENDECKER DE PAULA MENEZES 
ADVOGADO : VICTOR LEYENDECKER DE PAULA MENEZES   - AM017587
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 
PACIENTE : EDEMAN FELIPE VIEIRA DE ALMEIDA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDEMAN FELIPE VIEIRA DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR LEYENDECKER DE PAULA MENEZES   - AM017587
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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